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As pessoas em situação de violência devem ser vistas em sua individualida-
de e subjetividade. Nesse sentido, profissionais que atuam junto a esse gru-
po precisam reconhecer tanto as vítimas — diretas ou indiretas — quanto 
os autores de violência como sujeitos de direitos. Essa compreensão per-
passa por um atendimento humanizado e, consequentemente, demanda 
uma atuação em rede, visto a complexidade do agravo e seus impactos não 
apenas na saúde, mas também no âmbito social.

Infelizmente, a assistência às pessoas em situação de violência ainda é 
extremamente desafiadora. Essa dificuldade não se deve apenas à invisibili-
dade desse agravo para muitos profissionais, mas também à falta de conhe-
cimento acerca do fenômeno, ao desconhecimento dos fluxos estabelecidos 
ou, ainda, à própria inexistência de uma rede de cuidado estruturada.

A qualidade da assistência às vítimas e a capacidade das instituições e 
dos profissionais em responder às demandas requerem formação e preparo 
não apenas para lidar com as consequências desse evento1, mas também 
para compreender a necessidade das políticas de enfrentamento e preven-
ção das violências, a importância do trabalho em rede, da comunicação efe-
tiva e do trabalho articulado entre os serviços de saúde, educação, justiça, 
segurança pública e assistência social, entre outros.

A violência é reconhecida como um dos graves problemas de saúde no 
Brasil e demanda um atendimento integrado, articulado e contínuo. No 
entanto, a construção dessa resposta ainda é desafiadora, pois requer o 
trabalho conjunto de instituições e serviços governamentais, não governa-
mentais e da própria comunidade. Nesse processo, torna-se essencial reco-
nhecer as famílias e os territórios onde vivem, os serviços que atuam nesses 
espaços e os profissionais que lidam direta ou indiretamente com pessoas 
em situação de violência. Esses parceiros são fundamentais para ampliar 
e mobilizar tanto os formuladores quanto os executores das políticas pú-
blicas, bem como impulsionar a mobilização social no enfrentamento da 
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violência e na promoção da saúde. É igualmente 
fundamental reconhecer e envolver as redes sociais 
de apoio como parceiras na prevenção da violência 
e na promoção e garantia de direitos2.

Assim, esse arranjo organizativo de ações e ser-
viços constitui a Rede, que deve assegurar a integra-
lidade da atenção, de acordo com as necessidades 
dos usuários, e ser integrada por meio de sistemas 
de apoio técnico, logístico e de gestão3.

A organização de uma rede integrada, solidá-
ria, cooperativa e multiprofissional pressupõe que 
a atuação e as decisões que envolvem diferentes 
profissionais sejam adotadas de forma descentrali-
zada e coordenada. A construção dessa rede é um 
processo contínuo e permanente, que demanda 
dinamismo e comprometimento entre os setores 
envolvidos no enfrentamento das violências e na 
promoção de um cuidado integral. Todavia, é de 
responsabilidade dos profissionais e das instituições 
o envolvimento nas ações de promoção de ambien-
tes e relações saudáveis e de prevenção da violência, 
com ações voltadas para a melhoria da atenção às 
pessoas em situação de violência, sejam elas vítimas 
diretas ou indiretas, ou ainda autores de violência2.

Ainda no que diz respeito às demandas dos 
profissionais e serviços envolvidos na assistência 
a grupos vulneráveis, observa-se a necessidade 
de fortalecimento de vínculos, de mudanças nos 
processos de trabalho, da capacitação contínua e 
adequada das equipes para o acolhimento e o ma-
nejo multiprofissional e multissetorial dos casos, 
da construção conjunta de fluxos e redes de aten-
dimento para garantia do atendimento integral e 
da gestão participativa4-6.

Assim, a qualificação dos profissionais que 
atuam no enfrentamento das violências é funda-
mental para garantir a efetividade das ações e a 
integralidade da atenção a esse público. Para res-
ponder de maneira adequada à complexidade das 
situações de violência, é necessário que os profis-
sionais compreendam as políticas públicas vigen-
tes, reconheçam a importância da abordagem in-
tersetorial e sejam capacitados para atuar de forma 
ética, qualificada, humanizada e articulada. Nesse 
sentido, a existência e o fortalecimento de fluxos de 
atendimento em rede são essenciais, pois orientam 
a atuação dos diferentes serviços e profissionais, 

assegurando o acolhimento, a proteção e a conti-
nuidade do cuidado às pessoas em situação de vio-
lência. A construção e a pactuação desses fluxos 
favorecem a comunicação entre os setores, evitam 
a revitimização e fortalecem a rede como espaço de 
apoio, intervenção e promoção de direitos.

Em síntese, a abordagem da violência exige uma 
ação conjunta e integrada de diversos setores, com 
profissionais qualificados e fluxos de atendimento 
bem estabelecidos. A construção de uma rede de 
cuidados articulada e coordenada é essencial para 
garantir que as pessoas em situação de violência 
recebam o suporte necessário, respeitando suas 
necessidades específicas e promovendo a integrali-
dade da atenção. Contudo, para que essa rede fun-
cione de maneira eficaz, é fundamental investir na 
formação contínua dos profissionais e no fortale-
cimento das políticas públicas de enfrentamento à 
violência, buscando sempre um cuidado integral e 
humanizado e a promoção de ambientes saudáveis.
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